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X1 - materia de emergéncia para reanimag&o, um para cada
posto de enfermagem, composto por desfibrilador, carro ou maleta
contendo medicamentos, ressuscitador manual com reservatério, mas-
caras, laringoscopio completo, tubos endotraqueais, conectores, c&
nulas de Guedel e fio guia estéril, apropriados para adultos e recém-
nascidos. O carro ou maleta de emergéncia pode ser Unico para
atendimento materno e ao recém-nascido.

Art. 9° A ata da mulher e do recém-nascido devera ser
realizada mediante elaboracdo de projeto terapéutico singular, con-
siderando-se, para o tempo de ata, as necessidades individuais.

Paragrafo Gnico. Recomenda-se a permanéncia minima de 24
horas em Alojamento Conjunto, momento a partir do qual a alta pode
ser considerada, desde que preenchidos os critérios abaixo listados:

| - puérpera: (i) em bom estado geral, com exame fisico
normal, sem sinais de infecgdo puerperal/sitio cirdrgico, com loquia-
¢8o fisiologica; (i) sem intercorréncias mamérias como fissura, es-
coriagdo, ingurgitamento ou sinais de mastite, e orientada nas préticas
de massagem circular e ordenha do leite materno; (iii) com recu-
peracdo adequada, comorbidades compensadas ou com encaminha-
mento assegurado para seguimento ambulatorial de acordo com as
necessidades; (iv) bem orientada para continuidade dos cuidados em
ambiente domiciliar e referenciada para Unidade Bésica de Salde
(retorno assegurado até o 7° dia apés o parto); (v) estabelecimento de
vinculo entre mée e bebé; (vi) com encaminhamento para unidade de
referéncia para acesso a agdes de sallde sexual e reprodutiva e escolha
de método anticoncepcional, caso a mulher ndo receba alta ja em uso
de algum método contraceptivo, ou para seguimento pela atengdo
basica da prescricdo ou insercdo de método pela equipe da ma
ternidade;

Il - recém-nascido: (i) a termo e com peso adequado para a
idade gestacional, sem comorbidades e com exame fisico normal. (ii)
com auséncia de ictericia nas primeiras 24 horas de vida; (iii) com
avaliagdo de ictericia, preferencialmente transcutéanea, e utilizagdo do
normograma de Bhutani para avaliar a necessidade de acompanha-
mento dos niveis de bilirrubina quando necessario; (iv) apresentando
diurese e eliminagco de meconio espontaneo e controle térmico ade-
quado; (V) com succdo ao Seio com pega e posicionamento ade-
quados, com boa coordenacdo sucgao/degluticéo, salvo em situagdes
em que ha restrigdes ao aleitamento materno; (vi) em uso de subs-
tituto do leite humano/formula léctea para situagdes em que a ama-
mentacdo € contra-indicada de acordo com atualizagd OMS/2009
"Razles médicas aceitéveis para uso de substitutos do leite".

Il - revisdo das sorologias da mulher realizadas durante a
gestacdo ou no momento da internagdo para o parto, assim como
investigacdo de infecgdes congénitas no recém-nascido, conforme ne-
cessidade. Entre as sorologias, merecem destaque: sifilis, HIV, to-
xoplasmose e hepatite B. Outras doengas infectocontagiosas, como
citomegalovirus, herpes simplex e infecgdes por arbovirus deveréo ser
investigadas se houver histéria sugestiva durante a gestacdo e/ou
sinais clinicos sugestivos no recém-nascido;

IV - redlizaco de tipagem sanguinea, Coombs da mée e do
recém-nascido, quando indicado;

V - oximetria de pulso (teste do coragdozinho) e Triagem
Ocular (Teste do Reflexo Vermelho ou teste do olhinho) realizados;
Triagem Auditiva (teste da orelhinha) assegurada no primeiro més de
vida e Triagem Bioldgica (teste do pezinho) assegurada preferen-
cialmente entre o0 3° e 5° dia de vida;

VI - avaliagdo e vigilancia adequadas dos recém-nascidos
para sepse neonatal precoce com base nos fatores de risco da méae e
de acordo com as diretrizes atuais do Ministério da Salde para a
prevencéo de infeccdo pelo estreptococo do grupo B;

VIl - a mée, 0 pai e outros cuidadores devem ter conhe-
cimento e habilidade para dispensar cuidados adequados ao recém-
nascido, e reconhecer situagdes de risco como a ingestdo inadequada
de alimento, o agravamento da ictericia e eventual desidratacdo nos
primeiros sete dias de vida;

VIII - avaliagdo do servigo social para os fatores de risco
psiquicos, sociais e ambientais, como o uso de drogas ilicitas, al-
coolismo, tabagismo, antecedentes de negligéncia, violéncia domés-
tica, doenga mental, doengas transmissiveis e situagdes de vulne-
rabilidade social;

IX - agenda com a Atencdo Bésica, o retorno da mulher e do
recém-nascido entre o terceiro e o quinto dia de vida (5° Dia de Salide
Integral); e

X - preenchimento de todos os dados na Caderneta da Ges-
tante e na Caderneta de Salide da Crianga.

Art. 10. No momento da ata, a equipe multiprofissional
fornecera a mulher as seguintes orientagdes:

| - procurar a Unidade Bésica de Salde ou o pronto-aten-
dimento caso a mulher apresente sinais de infecgdo (febre, secregéo
purulenta vaginal, por ferida operat6ria ou nas mamas), sangramento
com odor fétido ou com volume aumentado, edema assimétrico de
extremidades, dor refratéria a analgésicos, sofrimento emociond, as-
tenia exacerbada ou outros desconfortos;

Il - procurar a Unidade Basica de Salide se o recém-nascido
apresentar problemas com aleitamento materno, ictericia ou qualquer
outra alteragéo;

111 - em caso de intercorréncias com as mamas, 0s Bancos de
Leite Humano poderdo oferecer a assisténcia referente as boas pra-
ticas da amamentag@o, e orientagBes sobre a doacdo de leite hu-
mano;
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JUR-MPS/CGU/AGU e do DESPACHO N©61902//2016 /CONJUR -

MS/CGU/AGU e dou parcid provimento ao RECURSO ADMI-
NISTRATIVO interposto pela Sociedade de Assisténcia a Materni-
dade Escola Assis Chateaubriand, CNPJ n° 07.206.048/0001-08, man-
tendo, contudo a decisdo impugnada, haja vista 0 ndo atendimento ao
requisito prescrito no art. 3°, inciso VI, do Decreto n° 2.536, de 6 de
abril de 1998, entdo vigente.
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